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LEI Nº 5.553, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1968

Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos 
de identificação pessoal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a nenhu-
ma pessoa jurídica, de direito público ou de direito 
privado, é lícito reter qualquer documento de identi-
ficação pessoal, ainda que apresentado por fotocópia 
autenticada ou pública-forma, inclusive comprovante 
de quitação com o serviço militar, título de eleitor, car-
teira profissional, certidão de registro de nascimento, 
certidão de casamento, comprovante de naturalização 
e carteira de identidade de estrangeiro.
Art. 2º Quando, para a realização de determinado ato, 
for exigida a apresentação de documento de identifi-
cação, a pessoa que fizer a exigência fará extrair, no 
prazo de até 5 (cinco) dias, os dados que interessarem 
devolvendo em seguida o documento ao seu exibidor.
§ 1º - Além do prazo previsto neste artigo, somente 
por ordem judicial poderá ser retido qualquer docu-
mento de identificação pessoal.(Renumerado pela Lei 
nº 9.453, de 20/03/97)
§ 2º - Quando o documento de identidade for indis-
pensável para a entrada de pessoa em órgãos públicos 
ou particulares, serão seus dados anotados no ato e 
devolvido o documento imediatamente ao interessa-
do.(Incluído pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)
Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com 
pena de prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou 
multa de NCR$ 0,50 (cinquenta centavos) a NCR$ 
3,00 (três cruzeiros novos), a retenção de qualquer do-
cumento a que se refere esta Lei.
Parágrafo único. Quando a infração for praticada por 
preposto ou agente de pessoa jurídica, considerar-se-á 
responsável quem houver ordenado o ato que ensejou 
a retenção, a menos que haja , pelo executante, de-
sobediência ou inobservância de ordens ou instruções 
expressas, quando, então, será este o infrator.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 1968;147º da Independên-
cia e 80º da República.

LEI Nº 4.898, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965

Regula o Direito de Representação e o processo de 
Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos 
casos de abuso de autoridade.

Art. 1º O direito de representação e o processo de res-
ponsabilidade administrativa civil e penal, contra as 
autoridades que, no exercício de suas funções, come-
terem abusos, são regulados pela presente lei.

Objeto da lei: direito de representação e processo de 
responsabilidade contra autoridades que cometam abu-
sos ao exercer suas funções. 

Art. 2º O direito de representação será exercido por 
meio de petição:
a) dirigida à autoridade superior que tiver compe-
tência legal para aplicar, à autoridade civil ou militar 
culpada, a respectiva sanção;
b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver 
competência para iniciar processo-crime contra a au-
toridade culpada.
Parágrafo único. A representação será feita em duas 
vias e conterá a exposição do fato constitutivo do abu-
so de autoridade, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado e o rol de testemunhas, no 
máximo de três, se as houver.

Direito de representação consiste na prerrogativa de 
apresentar denúncias administrativas contra pessoa deter-
minada, no caso, contra autoridade que tenha cometido 
abuso.

O instrumento para seu exercício é a petição, em 
duas vias, com os seguintes elementos formais:

- Exposição do fato que caracterizou o abuso e suas 
circunstâncias;

- Qualificação do acusado;
- Rol de até 3 testemunhas.

A petição será dirigida à autoridade superior daque-
la que cometeu o abuso denunciado (pode ser um de-
legado ou outra autoridade policial, no caso de abuso 
cometido por policial; ou o juiz, no caso de abuso come-
tido por serventuário; ou ainda a corregedoria de justiça, 
no caso de abuso cometido por juiz; etc...) ou ao órgão 
do Ministério Público competente para a investigação. 
Nota-se que, diferente das infrações comuns, não se re-
presenta pura e simplesmente direto em delegacia – o 
motivo é que a autoridade que cometeu o abuso, muitas 
vezes, poderá ser um policial ou o próprio delegado.

A garantia do direito à representação não significa 
que a ação penal seja condicionada à representação. To-
dos crimes de abuso de autoridade são de ação penal 
pública incondicionada. O objetivo do direito de repre-
sentação é meramente informativo do ocorrido.

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado:
Colacionam-se aqui condutas atentatórias a direitos 

fundamentais sagrados no texto constitucional e que ve-
nham a ser cometidas por autoridade que exceda seus 
poderes.



2

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

a) à liberdade de locomoção;
Artigo 5º, XV, CF. É livre a locomoção no território na-
cional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 
nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens.
b) à inviolabilidade do domicílio;
Artigo 5º, XI, CF. A casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou de-
sastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.
c) ao sigilo da correspondência;
Artigo 5º, XII, CF. É inviolável o sigilo da correspon-
dência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, 
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal. 
d) à liberdade de consciência e de crença;
e) ao livre exercício do culto religioso;
Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a prote-
ção aos locais de culto e a suas liturgias.
f) à liberdade de associação;
Artigo 5º, XVII, CF. É plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exer-
cício do voto;
Art. 14, CF. A soberania popular será exercida pelo su-
frágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: [...]
h) ao direito de reunião;
Artigo 5º, XVI, CF. Todos podem reunir-se pacifica-
mente, sem armas, em locais abertos ao público, in-
dependentemente de autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente.
i) à incolumidade física do indivíduo;
Art. 5o, caput, CF – Garante o direito à vida – Abrange 
incolumidade física.
Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante.
j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exer-
cício profissional. 
Artigo 5º, XIII, CF. É livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer.
Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:

Colacionam-se aqui condutas atentatórias a direitos 
fundamentais sagrados no texto constitucional e que ve-
nham a ser cometidas por autoridade que exceda seus 
poderes, em teor especificamente voltado às práticas de 
abuso de autoridade de detenção ilegal e excesso nos 
poderes de captura e detenção.

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade 
individual, sem as formalidades legais ou com abuso 
de poder;
Artigo 5º, LXI, CF. Ninguém será preso senão em fla-
grante delito ou por ordem escrita e fundamentada 
de autoridade judiciária competente, salvo nos casos 
de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei.

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a ve-
xame ou a constrangimento não autorizado em lei;
Artigo 5º, XLIX, CF. É assegurado aos presos o respeito 
à integridade física e moral. 
c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz com-
petente a prisão ou detenção de qualquer pessoa;
Artigo 5º, LXII, CF. A prisão de qualquer pessoa e o 
local onde se encontre serão comunicados imediata-
mente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada.
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou 
detenção ilegal que lhe seja comunicada;
Artigo 5º, LXV, CF. A prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária.
e) levar à prisão e nela deter quem quer que se propo-
nha a prestar fiança, permitida em lei;
Artigo 5º, LXVI, CF. Ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provi-
sória, com ou sem fiança. 
f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial 
carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra 
despesa, desde que a cobrança não tenha apoio em 
lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor;
g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade po-
licial recibo de importância recebida a título de car-
ceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra 
despesa;

Custas, emolumentos e outras despesas – Somente 
podem ser cobradas nos casos previstos em lei e, carac-
terizando-se um destes casos, o carcereiro ou o agente 
de autoridade policial têm o dever de receber as impor-
tâncias devidas.

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa 
natural ou jurídica, quando praticado com abuso ou 
desvio de poder ou sem competência legal;
Artigo 5º, LIV, CF. Ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal. 
i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena 
ou de medida de segurança, deixando de expedir em 
tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem 
de liberdade. 

Caracterizando-se excesso de prazo de prisão tem-
porária, pena ou medida de seguraná, a pessoa deve ser 
libertada.

Artigo 5º, LXI, CF. Ninguém será preso senão em fla-
grante delito ou por ordem escrita e fundamentada 
de autoridade judiciária competente, salvo nos casos 
de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei.
Artigo 5º, LXVI, CF. Ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provi-
sória, com ou sem fiança. 

O uso de algemas em contrariedade à súmula vincu-
lante no 11 do STF caracteriza abuso de autoridade: “Só 
é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade físi-
ca própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato proces-
sual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado”.
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Art. 5º Considera-se autoridade, para os efeitos desta 
lei, quem exerce cargo, emprego ou função pública, de 
natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente 
e sem remuneração.

O sujeito ativo de todos os crimes descritos nesta lei 
é pessoa que exerça posição de autoridade, embora seja 
admissível coautoria e participação de terceiros particu-
lares. Assim, o particular jamais pode agir sozinho come-
tendo abuso de autoridade, precisa estar em concurso 
com funcionário público.

A autoridade será qualquer pessoa que exerça cargo, 
emprego ou função pública, civil ou militar, de forma per-
manente ou transitória, de forma gratuita ou remunerada.

A Lei nº 4.898/1965 trata do direito de re-
presentação e da responsabilidade admi-
nistrativa, civil e penal das autoridades que 
cometem abusos (artigo 1o).
Autoridade é quem exerce cargo, emprego 
ou função pública, de natureza civil ou mili-
tar, ainda que transitoriamente e sem remu-
neração (artigo 5o).

#FicaDica

Art. 6º O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à 
sanção administrativa civil e penal.

§ 1º A sanção administrativa será aplicada de acordo 
com a gravidade do abuso cometido e consistirá em:
a) advertência;
b) repreensão;
c) suspensão do cargo, função ou posto por prazo de 
cinco a cento e oitenta dias, com perda de vencimen-
tos e vantagens;
d) destituição de função;
e) demissão;
f) demissão, a bem do serviço público.
§ 2º A sanção civil, caso não seja possível fixar o valor 
do dano, consistirá no pagamento de uma indeniza-
ção de quinhentos a dez mil cruzeiros.
§ 3º A sanção penal será aplicada de acordo com as re-
gras dos artigos 42 a 56 do Código Penal e consistirá em:
a) multa de cem a cinco mil cruzeiros;
b) detenção por dez dias a seis meses;
c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de 
qualquer outra função pública por prazo até três anos.
§ 4º As penas previstas no parágrafo anterior poderão 
ser aplicadas autônoma ou cumulativamente.
§ 5º Quando o abuso for cometido por agente de auto-
ridade policial, civil ou militar, de qualquer categoria, 
poderá ser cominada a pena autônoma ou acessória, 
de não poder o acusado exercer funções de natureza 
policial ou militar no município da culpa, por prazo de 
um a cinco anos.

Sanção administrativa

-  Advertência – verbal.
-  Repreensão – escrita.

-  Suspensão do cargo, função ou posto por prazo de 
cinco a cento e oitenta dias, com perda de venci-
mentos e vantagens – o agente não exercerá o cargo 
por um período determinado, sem receber remune-
ração.

-  Destituição de função – o agente será destituído de 
função de confiança ou cargo em comissão.

-  Demissão – o servidor será desvinculado dos qua-
dros da Administração.

-  Demissão, a bem do serviço público – o servidor será 
desvinculado dos quadros da Administração.

Sanção civil

Indenização – danos morais + danos materiais. Como 
o valor está desatualizado, em cruzeiros, o juiz arbitrará 
caso a caso.

Sanção penal

-  Multa – o juiz utilizará os critérios do Código Penal 
para fixar o valor;

-  Detenção, de 10 dias a 6 meses;
-  Perda do cargo e inabilitação ao exercício de função 

por até 3 anos.
Podem ser aplicadas as três penas ou apenas uma de-

las isoladamente.
Se a autoridade que cometeu o abuso for policial, 

será possível aplicar a pena de proibição do exercício de 
funções policiais no município em que o ato foi pratica-
do, por 1 a 5 anos.

Art. 7º Recebida a representação em que for solicita-
da a aplicação de sanção administrativa, a autoridade 
civil ou militar competente determinará a instauração 
de inquérito para apurar o fato.
§ 1º O inquérito administrativo obedecerá às normas 
estabelecidas nas leis municipais, estaduais ou fede-
rais, civis ou militares, que estabeleçam o respectivo 
processo.
§ 2º Não existindo no município no Estado ou na le-
gislação militar normas reguladoras do inquérito ad-
ministrativo serão aplicadas supletivamente, as dispo-
sições dos arts. 219 a 225 da Lei nº 1.711, de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União).
§ 3º O processo administrativo não poderá ser sobres-
tado para o fim de aguardar a decisão da ação penal 
ou civil.

Exercido o direito de representação, instaura-se in-
quérito no âmbito administrativo para apurar o fato. Não 
havendo regra específica sobre o inquérito administrati-
vo, aplica-se a legislação federal, no caso, o Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis Federais – Lei no 8.112/1990 e 
a Lei do Processo Administrativo – Lei no 9.784/1999. O 
processo administrativo corre independente dos proces-
sos cível e penal, justamente devido à independência das 
esferas.

Art. 8º A sanção aplicada será anotada na ficha fun-
cional da autoridade civil ou militar.

A sanção aplicada será anotada na ficha funcional.
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Art. 9º Simultaneamente com a representação dirigi-
da à autoridade administrativa ou independentemen-
te dela, poderá ser promovida pela vítima do abuso, a 
responsabilidade civil ou penal ou ambas, da auto-
ridade culpada.

Destaca-se aqui a independência entre as esferas 
penal, civil e administrativa, sendo cabível a punição da 
autoridade que cometeu o abuso nas três esferas, cumu-
lativamente. Se as responsabilidades se cumularem, tam-
bém as sanções serão cumuladas. Daí afirmar-se que tais 
responsabilidades são independentes, ou seja, não de-
pendem uma da outra.

Determinadas decisões na esfera penal geram exclu-
são da responsabilidade nas esferas civil e administrati-
va, quais sejam: absolvição por inexistência do fato ou 
negativa de autoria. A absolvição criminal por falta de 
provas não gera exclusão da responsabilidade civil e ad-
ministrativa.

A absolvição proferida na ação penal, em regra, nada 
prejudica a pretensão de reparação civil do dano ex delic-
to, conforme artigos 65, 66 e 386, IV do CPP: “art. 65.  Faz 
coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer 
ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em 
legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal 
ou no exercício regular de direito” (excludentes de an-
tijuridicidade); “art. 66. não obstante a sentença abso-
lutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta 
quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a 
inexistência material do fato”; “art. 386, IV –  estar pro-
vado que o réu não concorreu para a infração penal”.  

Entendem Fuller, Junqueira e Machado1: “a absolvição 
dubitativa (motivada por juízo de dúvida), ou seja, por 
falta de provas, (art. 386, II, V e VII, na nova redação con-
ferida ao CPP), não empresta qualquer certeza ao âmbito 
da jurisdição civil, restando intocada a possibilidade de, 
na ação civil de conhecimento, ser provada e reconhe-
cida a existência do direito ao ressarcimento, de acordo 
com o grau de cognição e convicção próprios da seara 
civil (na esfera penal, a decisão de condenação somente 
pode ser lastreada em juízo de certeza, tendo em vista o 
princípio constitucional do estado de inocência)”. 

A responsabilidade civil e a penal são passíveis de 
apuração perante a justiça. No caso, em regra, a compe-
tência será da justiça estadual, salvo se forem afetados 
bens, serviços ou interesses da União ou de suas autar-
quias e fundações públicas (art. 109, CF).

Em se tratando de funcionário público federal – civil 
ou militar que pratique o abuso contra civil – a compe-
tência é da justiça federal para a apuração penal. (súmula 
172, STJ).

Art. 10. (Vetado).
Art. 11. À ação civil serão aplicáveis as normas do Có-
digo de Processo Civil.
Sendo a ação civil, aplicam-se as normas processuais 
civis, que são regidas pelo CPC.
Art. 12. A ação penal será iniciada, independentemen-
te de inquérito policial ou justificação por denúncia do 
Ministério Público, instruída com a representação da 
vítima do abuso.

1 FULLER, Paulo Henrique Aranda; JUNQUEIRA, Gustavo Octaviano 
Diniz; MACHADO, Angela C. Cangiano. Processo Penal. 9. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. (Coleção Elementos do Direito)

Art. 13. Apresentada ao Ministério Público a repre-
sentação da vítima, aquele, no prazo de quarenta e 
oito horas, denunciará o réu, desde que o fato narrado 
constitua abuso de autoridade, e requererá ao Juiz a 
sua citação, e, bem assim, a designação de audiência 
de instrução e julgamento.
§ 1º A denúncia do Ministério Público será apresentada 
em duas vias.

Oferecimento da representação da vítima 
ao MP – apresentada ao MP a representa-
ção da vítima, aquele, no prazo de 48 horas, 
denunciará o réu, desde que o fato narrado 
constitua abuso de autoridade, requerendo 
ao juiz a sua citação, bem como a designa-
ção de audiência de instrução e julgamento 
(artigo 13).

#FicaDica

Art. 14. Se a ato ou fato constitutivo do abuso de auto-
ridade houver deixado vestígios o ofendido ou o acu-
sado poderá:
a) promover a comprovação da existência de tais ves-
tígios, por meio de duas testemunhas qualificadas;
b) requerer ao Juiz, até setenta e duas horas antes da 
audiência de instrução e julgamento, a designação de 
um perito para fazer as verificações necessárias.
§ 1º O perito ou as testemunhas farão o seu relató-
rio e prestarão seus depoimentos verbalmente, ou o 
apresentarão por escrito, querendo, na audiência de 
instrução e julgamento.
§ 2º No caso previsto na letra a deste artigo a repre-
sentação poderá conter a indicação de mais duas tes-
temunhas.
Art. 15. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de 
apresentar a denúncia requerer o arquivamento da 
representação, o Juiz, no caso de considerar improce-
dentes as razões invocadas, fará remessa da represen-
tação ao Procurador-Geral e este oferecerá a denún-
cia, ou designará outro órgão do Ministério Público 
para oferecê-la ou insistirá no arquivamento, ao qual 
só então deverá o Juiz atender.
Art. 16. Se o órgão do Ministério Público não oferecer 
a denúncia no prazo fixado nesta lei, será admitida 
ação privada. O órgão do Ministério Público poderá, 
porém, aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia 
substitutiva e intervir em todos os termos do proces-
so, interpor recursos e, a todo tempo, no caso de ne-
gligência do querelante, retomar a ação como parte 
principal.
Art. 17. Recebidos os autos, o Juiz, dentro do prazo de 
quarenta e oito horas, proferirá despacho, recebendo 
ou rejeitando a denúncia.
§ 1º No despacho em que receber a denúncia, o Juiz 
designará, desde logo, dia e hora para a audiência de 
instrução e julgamento, que deverá ser realizada, im-
prorrogavelmente, dentro de cinco dias.
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